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ATA DA 97ª REUNIÃO
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Local:  Rafain  Palace  Hotel,  localizado  na  Avenida  Olímpio  Rafagnin,  nº  2.357  -  P. 
Imperatriz, em Foz do Iguaçu-PR.
REPRESENTANTES:

1. Ministério da Justiça: Carlos Hugo Suarez Sampaio - Conselheiro 
(hugo.suarez@mj.gov.br);

2. Ministério das Cidades: Rodrigo Fraga Massad (rodrigo.massad@cidades.gov.br);
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(jose.reis@integracao.gov.br);
4. Ministério do Meio Ambiente - SRHU: Márley Caetano de Mendonça - Conselheiro 

(marley.mendonca@mma.gov.br);
5. Ministério do Meio Ambiente - ANA: Maurício Abijaodi Lopes de Vasconcellos 

(mauricio.lopes@ana.gov.br);
6. Ministério de Minas e Energia: Christian André H. Govastki 

(christian.govastki@mme.gov.br);
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Marcondes Vieira de Assis (neusaassis@sp.gov.br);
8. Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos - Bahia e Ceará: Simone de Souza Campos 

(simone.campos@srh.ba.gov.br);
9. Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos - Sergipe e Piauí: Breno Bergson Santos 

(brenobergson.santos@semarh.se.gov.br);
10. Irrigantes: ausência;
11. Concessionárias e Autorizadas de Geração Hidrelétrica: ausência;
12. Indústrias: Patrícia H. G. Boson - Conselheira (tita@uaigiga.com.br);
13. Pescadores e Usuários de Recursos Hídricos com Finalidade de Lazer e Turismo: 

Wilson de Azevedo Filho (azefilho@hotmail.com);
14. Comitês: Marcus Vinícius Lopes da Silva (cbhmogi@terra.com.br);
15. Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográficas: Dalto Favero Brochi 

- Conselheiro (dalto.favero@agua.org.br);
16. Organizações Não Governamentais: Ninon Machado de Faria Leme Franco - 

Conselheira (ninon@institutoipanema.net);
17. Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa: Gilberto Valente Canali 

(gvcanali@uol.com.br);
DEMAIS PRESENTES:
 Patrick Thomas - Agência Nacional de Águas (patrick@ana.gov.br);
 Ingrid Illich Muller (Conselheira) - CEHPAR (ingrid@lactec.org.br);
 Gabriel Gino Almeida - Suderhsa (gabriel-almeida@suderhsa.pr.gov.br);
 Ana Cristina Mascarenhas - UnB (crismascarenhas2@uol.com.br);
 Eneida Zanella - Cetesb/Comitês PCJ (eneidaz@cetesbnet.sp.gov.br);
 João Bosco Senra (Conselheiro) - SRHU/MMA (joao.senra@mma.gov.br);
 Francisco Carlos Castro Lahóz - Consórcio PCJ/Agência PCJ (francisco@agua.org.br);
 Theo Marés - SEMA-PR (theobms@sema.pr.gov.br);
 José Roberto Fumach - Presidente Consórcio PCJ;
 Sérgio Razera - Consórcio PCJ/Agência PCJ (sergio@agua.org.br);
 Arilde Sutil Gabriel - COPEL (arilde.camargo@copel.com);
 José Roberto Tricoli - Presidente Comitês PCJ (prefeito@atibaia.sp.gov.br);
 Marina G. B. Scalon - MME (marina.scalon@mme.gov.br);
 Luiz Augusto Bronzatto - SRHU/MMA (luiz.bronzatto@mma.gov.br);
 Eduardo Paschoalotti - Comitês PCJ (epaschoalotti@am.ripasa.com.br);

RELATORIA:
 Marco Antônio Amorim - SRHU/MMA (marco.amorim@mma.gov.br).
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ATA DA 97ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE
ASSUNTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS

ASSUNTOS DISCUTIDOS:
Às nove horas e dez minutos do dia vinte e quatro de outubro de 2007, no  Rafain Palace 
Hotel, em Foz do Iguaçu-PR, iniciou-se a 97ª Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Legais 
e Institucionais - CTIL, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, para tratar da 
pauta conforme Anexo I. O Sr. Márley Caetano de Mendonça (SRHU/MMA), Presidente 
da CTIL, saudou os presentes, declarou abertos os trabalhos e passou a palavra ao Sr. João 
Bosco  Senra,  Diretor  do  Departamento  de  Recursos  Hídricos  da  SRHU/MMA. 
Primeiramente,  o  Sr.  João  Bosco  Senra destacou  que  duas  das  seis  metas  definidas  no 
Volume IV do PNRH já foram cumpridas, quais sejam, a definição das  “Estratégias para a 
Implementação do PNRH” (Resolução CNRH nº 67) -  meta 1  -  e  o  desenvolvimento do 
“Sistema  de  Gerenciamento  Orientado  para  Resultados  do  PNRH  -  SIGEOR  (Resolução 
CNRH nº 69) -  meta 2.  Em seguida,  disse que,  desde o dia 10 de outubro de 2007, está 
disponível no site http://pnrh.cnrh-srh.gov.br o documento “Detalhamento dos Subprogramas 
do PNRH” que contém uma proposta de detalhamento dos programas I ao VII do PNRH, que 
são referentes as metas 4 e 5 do Volume IV do PNRH. Pediu a todos dedicação na análise do 
documento para que o mesmo seja aprovado pelo CNRH até o dia 31 de dezembro de 2007, 
conforme previsto na Resolução CNRH nº 58, que aprova o PNRH. Informou que as equipes 
da SRHU/MMA e da ANA encontram-se a disposição para quaisquer esclarecimentos e que 
nos dias 12 e 13 de novembro de 2007 está agendada uma reunião conjunta da CTIL com a 
CTPNRH para definir  o encaminhamento do documento ao CNRH.  Por  fim, disse que o 
detalhamento dos demais programas do PNRH (VIII ao XIII), que são referentes as metas 3 e 
6  do  volume  IV  do  PNRH,  demandam,  pelas  suas  características  regionais,  a  prévia 
implementação dos programas de I a VII. Passando ao  Item 1 -     Informes:   o  Sr.  Márley 
Caetano de Mendonça (SRHU/MMA) informou que a proposta de moção que “reitera a 
moção CNRH nº 16 e recomenda observância das diretrizes do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos” e  a proposta de moção que  “recomenda aos Ministros de Estado e Titulares das 
Secretarias da Presidência da República que priorizem, nos programas, projetos e ações de 
suas pastas que possuam interface com recursos hídricos, as iniciativas dos Estados voltadas a 
implementação  da  Política  de  Recursos  Hídricos”,  ambas  encaminhadas  pela  CTIL  ao 
Plenário  do  CNRH,  foram  aprovadas.  Informou  também sobre  o  sucesso  do  I  Encontro 
Nacional de Colegiados Ambientais - I ENCA, que contou com a presença de mais de 600 
pessoas.  Disse  que  um dos  principais  encaminhamentos  do  I  ENCA foi  a  sugestão  para 
criação da rede de colegiados ambientais – RENCA, voltada para a integração das políticas de 
recursos  hídricos  e  meio  ambiente  nas  diferentes  esferas  governamentais.  A Sra.  Ninon 
Machado (ONGs)  deixou  a  disposição  da  CTIL  a  publicação  “Governança  Ambiental 
Internacional  -  perspectivas,  cenários  e  recomendações”,  elaborado pelo FBOMS e  Vitae 
Civilis.  O  Sr.  Dalto  Brochi (Consórcios)  primeiramente  informou  que  o  Consórcio  PCJ 
completou 18 anos de existência e, em seguida, anunciou  o evento “Simpósio Experiências 
em Gestão dos Recursos Hídricos por Bacia Hidrográfica”, de 03 a 06 de dezembro de 2007, 
em  São  Pedro-SP.  O  Sr.  João  Bosco  Senra,  da  SRHU/MMA,  anunciou  o  “Seminário 
Recursos Hídricos no Ambiente Urbano”, de 05 a 07 de novembro de 2007, em Brasília-DF. 
Item 2 - Aprovação da ata da 96  ª   reunião da CTIL:   a ata da 96ª reunião foi aprovada com 
alterações  propostas  por:  Sra.  Ninon  Machado (ONGs);  Sr.  Maurício  Vasconcellos 
(ANA/MMA);  Sr.  Wilson  Azevedo  Filho (Pescadores  e  Usuários  de  Água  p/  Lazer  e 
Turismo) e Sra. Maria Luíza Werneck (Indústrias), a última entregue por escrito. Item 3 - 
Análise da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 080/07, de 2007, que “ratifica a 
indicação do Consórcio PCJ para desempenhar, transitoriamente, funções de Agência 
de  Água  dos  Comitês  das  Bacias  Hidrográficas  dos  Rios  Piracicaba,  Capivari  e 
Jundiaí”  :   convidado a  apresentar  a  matéria,  o  Sr.  Francisco  Lahóz,  do Consórcio  PCJ, 
contextualizou que, a partir da delegação de competência estabelecida pela Resolução CNRH 
nº  53,  o Consórcio PCJ assinou contrato de gestão com a ANA com validade até  28 de 
novembro  de  2007,  data  final  da  delegação  dada  pelo  CNRH.  Continuou dizendo que  o 
Consórcio PCJ atendeu as exigências da Resolução CNRH nº 53 e também cumpriu as metas 
previstas no referido contrato de gestão. Assim, a expectativa era de que o CNRH atendesse o 
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pleito dos Comitês PCJ prorrogando, até 31 de dezembro de 2011, a delegação das funções de 
agência  de  água  das  bacias  PCJ  ao  Consórcio  PCJ,  conforme  Deliberação  Conjunta  dos 
Comitês PCJ nº 080/07 (Anexo II). Por fim, deixou a disposição da CTIL o “Relatório Parcial 
Informativo de Atividades 2007”, da Agência de Água PCJ (Anexo III). Em adição, o  Sr. 
Patrick Tomas,  da ANA, atentou que, sem esta prorrogação, a ANA estaria impedida de 
estabelecer  contrato  de  gestão  com  o  Consórcio  PCJ,  e  assim,  não  poderia  repassar  ao 
Consórcio PCJ os recursos arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas 
bacias  PCJ.  Em  seguida,  realizou  uma  apresentação  (Anexo  IV)  onde  mostrou  que  o 
Consórcio PCJ tem cumprido as metas estabelecidas no contrato de gestão em vigor. Mostrou 
também que, com base nas competências das agências de bacia definidas pelo art. 44 da Lei 
9.433/97, foi desenvolvido uma minuta de programa de trabalho para um novo contrato de 
gestão da ANA com o Consórcio PCJ, caso o CNRH conceda a prorrogação da delegação de 
competência ao Consórcio PCJ. Por fim, informou que a referida minuta já foi apreciada e 
aprovada pelos Comitês PCJ. Abertos os debates, o Sr. Wilson Azevedo Filho (Pescadores e 
Usuários de Água p/ Lazer e Turismo), comparando que os planos de bacia tem um horizonte 
de 20 anos e que a delegação de competência à AGEVAP foi por mais dez anos, indagou por 
que o pedido dos Comitês PCJ era para uma delegação de competência ao Consórcio PCJ por 
apenas mais quatro anos. Por sua vez, o Sr. Carlos Hugo Suarez (MJustiça) indagou se havia 
intenção de se criar uma agência de água definitiva para a bacia ou se seriam rotineiras as 
prorrogações de delegação de competência. Indagou também se já havia sido definido um 
melhor formato jurídico para as agências de bacia ou se,  neste aspecto,  o CNRH deveria 
repensar a Lei 9.433/97. O Sr. Dalto Brochi (Consórcios) respondeu que a Lei 9.433/97 não 
definiu a formatação jurídica das agências de água e que nestes dois últimos anos ainda não 
foi possível definí-la. Acrescentou que neste período surgiram alternativas jurídicas que estão 
sendo estudadas, entre elas a nova lei de consórcios públicos. Disse também que estão em 
negociação ajustes entre o Estado de São Paulo, que pode participar de fundações de natureza 
privada, e o Estado de Minas Gerais, que veda esta participação. Entretanto, demonstrou seu 
otimismo de que, em até quatro anos, seja estabelecido um modelo definitivo para a agência 
de água da bacia.  Justificou seu otimismo dizendo que este também é o pensamento dos 
Estados  de  São  Paulo  e  Minas  Gerais.  O  Sr.  Gilberto  Canali (OTEP)  questionou  se  o 
Consórcio PCJ desempenha outras atividades além daquelas definidas no contrato de gestão 
com a ANA, e obteve explicação do  Sr.  Francisco Lahóz de que o Consórcio PCJ, em 
atividade  há  18  anos,  tem  um  plano  de  atuação  com  12  programas,  sendo  um  deles 
desempenhar, como entidade delegatária, as funções de agência de águas dos Comitês PCJ. 
Para cumprimento das funções de agência de águas, o Consórcio PCJ instalou um escritório 
específico  em Americana-SP,  a  “Agência  PCJ”.  Em adição,  disse  que  para  cumprir  suas 
atividades, a Agência PCJ, além dos 7,5% dos recursos da cobrança, conta com parcerias, 
entre elas com a Cetesb e a ANA. A Sra. Ninon Machado (ONGs) chamou a atenção para 
que não houvesse descontinuidade no repasse dos recursos para a bacia, como já ocorreu no 
caso do CEIVAP, e assim defendeu a prorrogação da delegação de competência ao Consórcio 
PCJ. A  Sra. Patrícia Boson (Indústria) relatou o descontentamento do segmento industrial 
com a aplicação de significativos recursos da cobrança no setor saneamento, o que, para ela, 
deveria ser uma obrigação de quem polui, no caso, os municípios, com recursos dos seus 
impostos. Opinou que os recursos da cobrança não deveriam ser aplicados a fundo perdido 
e/ou mediante contrapartida, mas sim, via empréstimos. Adiantou que a indústria se sente 
desconfortável com a figura de consórcios públicos como agência de água. O Sr. João Bosco 
Senra, da SRHU/MMA, sugeriu a inclusão no contrato de gestão de indicadores finalísticos 
relativos a apuração da quantidade e da qualidade das águas da bacia. Antes do encerramentos 
dos debates,  a pedido,  o  Sr.  Márley Caetano de Mendonça (SRHU/MMA) transmitiu a 
seguinte mensagem do Sr. Wilson Bonança, representante do segmento irrigantes na CTIL: 
“por razões interna corporis da instituição que represento nesta CTIL, minha viagem a Foz do 
Iguaçu NÃO FOI AUTORIZADA, impossibilitando-me de participar da 97ª Reunião da CTIL 
Câmara Técnica de Assuntos Legais e Institucionais. Entretanto, como o item 3 de pauta trata 
de assunto de nosso interesse, vez que integramos, como membro titular, a Plenária do CBH-
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PCJ Comitê de Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, vimos manifestar nosso voto 
favorável - embora esta forma não esteja regimentalmente prevista - à Deliberação Conjunta 
dos Comitês PCJ nº 080/07 de 2007, com a solicitação de que esta mensagem seja lida e 
nosso posicionamento registrado em ata”.  Findos os debates e tendo sido obtido consenso 
quanto ao mérito da matéria, passou-se a discussão da proposta de resolução que “prorroga o 
prazo da delegação de competência ao Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidrográficas dos 
Rios  Piracicaba,  Capivari  e  Jundiaí  para  o  exercício  de  funções  e  atividades  inerentes  à 
Agência de Água das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí” (Anexo 
V) que, após modificações pertinentes à CTIL, ficou conforme Anexo VI e foi solicitado seu 
encaminhamento para deliberação superior do Plenário do CNRH, com o parecer favorável 
desta CTIL. Antes de avançar a pauta, a pedido do Sr. João Bosco Senra, da SRHU/MMA, o 
Sr.  Márley  Caetano  de  Mendonça (SRHU/MMA)  submeteu  aos  presentes  a  seguinte 
inversão de pauta: tratar o item 5 antes do item 4, o que foi acatado. Desta forma, a reunião 
prosseguiu  ao  Item  5  -     Relato  das  atividades  e  do  cronograma  do  processo  de   
detalhamento do Plano Nacional  de Recursos Hídricos  :   convidado a  discorrer  sobre a 
matéria, o Sr. Luiz Augusto Bronzatto, da SRHU/MMA, realizou uma apresentação (Anexo 
VII)  onde  primeiramente  resgatou  as  metas  estabelecidas  no  Volume  IV  do  PNRH  e 
apresentou o cronograma de atividades para o seu cumprimento até 31 de dezembro de 2007, 
prazo estabelecido pela Resolução CNRH nº 58. Em seguida, explicou a dinâmica e eixos do 
documento  “Detalhamento  dos  Subprogramas  do  PNRH”  que  contém  uma  proposta  de 
detalhamento dos programas I ao VII do PNRH, e que foi distribuído aos representantes da 
CTIL. Disse que na 47º Reunião da CTPNRH, ocorrida no dia 10 de outubro de 2007, foi 
proposto a realização de uma reunião conjunta da CTPNRH com a CTIL, nos dias 12 e 13 de 
novembro de 2007, para pactuação do conteúdo e encaminhamento do documento ao CNRH. 
Informou que o GTCE está a disposição, até o dia 08 de novembro de 2007, para aprofundar o 
debate do documento com qualquer segmento que assim o desejar. A Sra. Ninon Machado 
(ONGs) solicitou que fossem disponibilizados também os trabalhos originais dos consultores 
que  foram  contratados  no  processo  de  detalhamento  do  PNRH.  A  Sra.  Patrícia  Boson 
(Indústria)  informou  que  o  segmento  industrial  já  havia  agendado  uma  reunião  de 
esclarecimento com o GTCE e orientou que todos os segmentos do CNRH fizessem o mesmo. 
Com o argumento de que esta reunião da CTIL não era o momento para debater o documento 
“Detalhamento dos Subprogramas do PNRH”, o qual deveria ocorrer  no espaço aberto pelo 
GTCE ou na reunião conjunta da CTPNRH com a CTIL, o Presidente da CTIL, Sr. Márley 
Caetano de Mendonça (SRHU/MMA) encerrou os debates do item 5 da pauta e passou ao 
Item  4  -    Continuação  das  apresentações  sobre  o  tema  da  representatividade  nos   
processos  eletivos  para  o  CNRH  pelos  segmentos  Usuários  de  Recursos  Hídricos  e 
Organizações  Civis  de  Recursos  Hídricos  :   i)    Organizações  Técnicas  e  Entidades  de   
Ensino e Pesquisa   - Sr.    Gilberto Canali  :   (Anexo VIII) após caracterizar e diferenciar as 
organizações técnicas e as entidades de ensino e pesquisa, disse que este segmento prima pela 
isenção  e  ética  nas  suas  atividades.  Destacou  a  capilaridade  e  o  reconhecimento  destas 
atividades pela sociedade. Com relação a ABRH, apontou que um dos objetivos definidos em 
seu estatuto é avaliar e propor permanentemente os fundamentos técnicos da Política Nacional 
de  Recursos  Hídricos.  Disse  que  esta  associação  propugna  pelo  aperfeiçoamento  dos 
mecanismos de participação da sociedade nas diversas instâncias do SINGREH, e que tem os 
seguintes méritos: histórico, dimensão, representação social e atuação em recursos hídricos. 
Quanto a ABES, destacou a sua capilaridade com seis mil associados em diversas partes do 
Brasil. Com relação as instituições de ensino e pesquisa, chamou a atenção que entre seus 
valores  encontra-se  a  proposição  de  políticas  públicas.  Por  fim,  elencou  propostas  para 
aperfeiçoamento da representatividade no  SINGREH: i) aperfeiçoamento do cadastro e do 
sistema de credenciamento dos atores interessados; ii) critérios de admissibilidade - não se 
restringindo  apenas  a  “estar  constituído”;  iii)  transparência  dos  processos  eleitorais  nos 
segmentos  de  representação  e  nas  entidades  representadas;  iv)  restrição à  “ubiqüidade” e 
“onipresença” - um único representante não deveria participar de todos os fóruns como porta-
voz de um grupo; a capilaridade deveria ser aferida pelo número de representantes que um 
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grupo é capaz de mobilizar, de forma a agregar novas pessoas as discussões; e v) incentivo à 
disseminação de informações. O Sr. João Bosco Senra, da SRHU/MMA, provocou a CTIL 
para elaborar uma proposta de cadastro das entidades com atuação em recursos hídricos e 
contou  com o  apoio  dos  presentes. Encerrada  a  apresentação  do  Sr.  Gilberto  Canali,  foi 
acordado  que  na  próxima  reunião  da  CTIL  será  concedido  espaço  para  as  demais 
apresentações previstas, cujos palestrantes não estavam presentes, quais sejam: Prestadores de 
Serviço Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário - Sr. Walder Suriani; e 
Concessionárias  e  Autorizadas  de  Geração  Hidrelétrica  -  Sra.  Sonali  Cavalcanti  Oliveira. 
Neste momento, embora a previsão inicial fosse de que a CTIL se reunisse apenas nas manhãs 
dos dias 24 e 25 de outubro de 2007, os representantes da CTIL acordaram a continuidade da 
reunião no período da tarde do dia 24, após intervalo para almoço. Assim, às 13h40, a reunião 
foi  interrompida  para  almoço  sendo  reiniciada  às  15h00.  Item  6  -  Discussão    sobre  a   
necessidade de revisão do Regimento Interno do CNRH  :   foi acordado o prazo de 18 de 
janeiro de 2008 para que os representantes da CTIL encaminhassem à Secretaria Executiva do 
CNRH  sugestões  de  alteração  ao  Regimento  Interno  do  CNRH,  as  quais  deverão  ser 
realizadas na forma de emenda aditiva,  supressiva ou substitutiva,  com descrição de uma 
breve justificativa.  A Secretaria  Executiva do CNRH ficou responsável  por  consolidar  as 
sugestões e apresentá-las na primeira reunião da CTIL no ano de 2008. Item 7 - Relato das 
atividades do GT “Água e Florestas”: a  Sra. Ninon Machado (ONGs) relatou que o Sr. 
João Bosco Senra, da SRHU/MMA, acertou com o Secretário da SRHU/MMA, Sr. Luciano 
Zica, e com a Secretária da SBF/MMA, Sra. Maria Cecília Brito, os dias 28 e 29 de janeiro de 
2008 para a realização da “Oficina Integração Água, Floresta e Solo”. Disse que o processo de 
organização  da  oficina  precisaria  ser  retomado,  assim  como  era  necessário  confirmar  a 
disponibilidade da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, em São Paulo-SP, para recepcionar 
o  evento  nesta  data. Solicitou  que  o  Sr.  João  Bosco  Senra  indicasse  um interlocutor  da 
SBF/MMA para participar do GT e da organização do evento. Foi acordado que o GT Água e 
Floresta seria convocado para o dia 14 de novembro de 2007, pela manhã, com objetivo de 
avançar na organização do evento.  Item 8 - Relato das atividades do GT “Aplicação das 
diretrizes  do  PNRH  aos  empreendimentos  hidrelétricos”: o  Sr.  Marco  Amorim,  da 
Secretaria  Executiva  do  CNRH,  relatou  que  a  Sra.  Martha  Sugai,  coordenadora  do  GT, 
compilou as contribuições de resposta as indagações constantes no texto “A Outorga e a 
Utilização de Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica e o PNRH”, que 
foram  enviadas  até  o  prazo  de  20  de  setembro  de  2007.  Continuou  dizendo  que  esta 
compilação foi compartilhada com os demais participantes do GT. Acrescentou que, a pedido, 
o prazo para envio das contribuições havia sido estendido até o dia 05 de outubro de 2007. 
Assim, novas contribuições foram recebidas mas ainda não haviam sido compiladas, o que 
deveria ocorrer até a próxima semana. Por fim, disse que, embora o prazo esteja apertado, a 
expectativa é de que o documento seja finalizado a tempo de apresentá-lo na reunião conjunta 
da CTPNRH com a CTIL; Item 9 - Relato das atividades do GT “Siapreh”: o Sr. Marco 
Amorim,  da  Secretaria  Executiva  do  CNRH,  relatou  que  as  informações  do  Siapreh 
referentes ao ano de 2006 já encontram-se disponibilizadas no site da SRHU/MMA. Item 10 - 
Relato das atividades do GT “Representatividade”: o Sr. Marco Amorim, da Secretaria 
Executiva  do  CNRH,  relatou  que  a  Sra.  Maria  Manuela  Moreira,  Coordenadora  do  GT, 
consolidou as apresentações sobre representatividade realizada na 96º Reunião da CTIL e 
elaborou uma minuta de revisão da Resolução CNRH nº 14.  Disse que esta minuta seria 
disponibilizada  aos  demais  participantes  do  GT  para  críticas  e  sugestões.  Além  disto, 
informou  que  a  Sra.  Maria  Manuela  Moreira  continuaria  a  agregar  a  esta  minuta  as 
contribuições advindas das demais apresentações sobre representatividade que ocorrerem na 
CTIL.  Item 11 -  Assuntos gerais  :   o  Sr.  Márley Caetano de Mendonça (SRHU/MMA) 
acusou o recebimento do Ofício nº 07/2007/CTPNRH/CNRH/MMA (Anexo IX) no qual o 
Presidente da CTPNRH, Sr. Sidnei Agra, convida a CTIL para uma reunião conjunta, nos dias 
12 e 13 de novembro de 2007, em Brasília-DF, para tratamento da proposta de detalhamento 
de  programas  do  PNRH.  Não  havendo  oposições,  foi  aceito  o  convite  do  Presidente  da 
CTPNRH. Não havendo mais nada a ser tratado, às 17h30 do dia 24 de outubro de 2007, o Sr. 
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ATA DA 97ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE
ASSUNTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS

Márley Caetano de Mendonça (SRHU/MMA) agradeceu a presença de todos e encerrou os 
trabalhos da 97ª reunião da CTIL.
RESUMO DA REUNIÃO:
- Item 2: ata da 96º reunião da CTIL aprovada com modificações;
- Item 3: a CTIL emitiu  parecer favorável à prorrogação da delegação de competência ao 
Consórcio PCJ para exercício das funções de agência de bacia dos Comitês PCJ até 31 de 
dezembro de 2011, e encaminhou proposta de resolução para deliberação superior do Plenário 
do CNRH;
-  Item  4:  somente  a  apresentação  das  Organizações  Técnicas  e  Entidades  de  Ensino  e 
Pesquisa foi  realizada. Foi aberto espaço nas próximas reuniões da CTIL para que sejam 
realizadas as apresentações das Prestadores de Serviço Público de Abastecimento de Água e  
Esgotamento Sanitário e das Concessionárias e Autorizadas de Geração Hidrelétrica;
- Item 5: foi relatado o cronograma das atividades referentes ao processo de detalhamento do 
PNRH e distribuído o documento “Detalhamento dos Subprogramas do PNRH”. A próxima 
reunião da CTPNRH será conjunta com a CTIL, nos dias 12 e 13 de novembro de 2007, para 
análise deste documento;
- Item 6: até o dia 18 de janeiro de 2008 a Secretaria Executiva do CNRH receberá sugestões 
de alteração ao Regimento Interno do CNRH;
- Item 7: o GT será convocado para o dia 14 de novembro de 2007 para retomar a organização 
da  “Oficina  Integração  Água,  Floresta  e  Solo”  que  foi  agendada  pela  SRHU/MMA  e 
SBF/MMA para os dias 28 e 29 de janeiro de 2008;
-  Item  8:  as  respostas  às  indagações  constantes  no  texto  “A  Outorga  e  a  Utilização  de 
Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica e o PNRH” está em elaboração;
- Item 9: informações do Siapreh referentes ao ano de 2006 já encontram-se disponibilizadas 
no site da SRHU/MMA;
- Item 10: será disponibilizado ao GT minuta de revisão da Resolução CNRH nº 14, que foi 
elaborada a partir das apresentações sobre representatividade realizadas na 96º Reunião da 
CTIL.

Ata aprovada na 98ª Reunião da CTIL realizada em 12 de novembro de 2007.

Márley Caetano de Mendonça                    Marco Antônio Amorim
                              Presidente da CTIL                                     Relator da CTIL
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